
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.342 - PR (2016/0242588-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARGARIDA CORDEIRO DA CRUZ 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN E 

OUTRO(S) - SC017339 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no 

julgamento de agravo regimental, assim ementado (fl. 2.244e):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SEGURIDADE 
SOCIAL. CREDOR EQUIPARADO A SERVIDOR PÚBLICO.
Não deve prevalecer o pedido da União de desconto da contribuição 
previdenciária dos atrasados, pois os ex-ferroviários vinculados à 
extinta RFFSA, empresa de economia mista, eram regidos pela CLT, 
sujeitando-se, assim, ao regime diverso do plano de seguridade do 
servidor público - PSS.
Não pode o juiz da execução impor à credora a obrigação de pagar as 
contribuições previdenciárias, quando sequer houve o debate da questão 
no processo em que se formou o título.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos, apenas para 

fins de prequestionamento (fls. 2.281/2.289e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1.022 do Código de Processo Civil – houve omissão sobre 

questões essenciais ao deslinde da controvérsia (fls. 2.302/2.311e); e

II. Arts. 35 Da Medida Provisória 449/2009, convertida no art. 36 Da 

Lei n. 11.941/2009; arts. 1º e 5º do  Decreto-Lei n. 956/1969; 1º, 2º 

e 5º da Lei 8.186/1991; 2º da Medida Provisória n. 353/2007 E 
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16-A da Lei n. 10.887/2004 – "há norma cogente determinando a 

realização dos descontos ficais quando do pagamento de 

precatórios/RPV (leia-se, contribuição para o PSS), correspondente 

á referida complementação de pensão. Logo, a contribuição para o 

PSS é medida que se impõe" (fl. 2313e) e "as diferenças devidas são 

referentes à complementação de aposentadoria de ferroviário, verba 

de natureza administrativa e não previdenciária" (fl. 2316e).

Sem contrarrazões (fl. 2357e), o recurso foi admitido (fl. 2360).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 

Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, 

o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO   DEFICIENTE.   
SÚMULA   284/STF.   DESCUMPRIMENTO  DE OBRIGAÇÃO  DE  
FAZER  POR  PARTE DO ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ART.   461   DO  CPC.  POSSIBILIDADE.  
PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ. ASTREINTES.   
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  REVISÃO.  
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
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AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1.  Não  prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo  Civil,  uma  vez  que  deficiente  sua  fundamentação. Com 
efeito,  a  recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido  dispositivo  legal,  sem explicitar os pontos em que teria sido 
contraditório, obscuro ou omisso o acórdão recorrido.
2.  A  jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória -  
astreintes  -,  ainda  que  contra  a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.
3.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na   
fixação   de   astreintes   implica   o   reexame   de  matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Excepcionam-se   apenas   as   hipóteses   de   valor  irrisório  ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso. Precedentes.
4.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  tribunal  tem 
entendimento  no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede  o  exame  de  dissídio  jurisprudencial,  uma  vez que falta 
identidade  entre  os  paradigmas  apresentados  e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa.
5.  Não  se  pode  conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional,  quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico,   bem  como  não  apresenta,  adequadamente,  o  dissídio 
jurisprudencial.   Apesar   da  transcrição  de  ementa,  não  foram 
demonstradas  as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE  REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. POSSIBILIDADE DE  
CÔMPUTO NA BASE DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES. 
OFENSA GENÉRICA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO 
CPC/73). SÚMULA 284/STF. REINTERPRETAÇÃO   DE   
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REVISÃO  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 E 
07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS  QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.
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(AgInt no AREsp 582.772/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Nesse sentido, é o precedente da 1ª Turma desta Corte analisando recurso 

interposto sob a sistemática do Código de Processo Civil de 1973:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TESE DE OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC QUE PADECE DE FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. DECISÃO COM ERRO MATERIAL. CORREÇÃO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, CONSOANTE PREVISTO NO 
ART. 463, I DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.   No pertinente à suposta violação do art. 535 do CPC, a Recorrente 
limitou-se a argumentar, em suas razões recursais, que o julgado do 
Tribunal de origem teria contrariado o referido dispositivo, sem sequer 
discriminar os pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros 
ou ao menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que 
impede a exata compreensão da questão. Revela-se, portanto, deficiente 
a fundamentação recursal, a inviabilizar a cognição do Apelo Nobre, nos 
termos da Súmula 284 do STF.
2.   A teor do disposto no art. 463, I do CPC, é permitido ao Magistrado 
alterar, de ofício, a decisão prolatada quando verificar a existência erro 
material. Precedente: AgRg no AREsp. 89.520/DF, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 15.8.2014.
3.   Na hipótese dos autos, o Juiz de primeira instância modificou a 
decisão que determinara a expedição de requisição de pagamento pelo 
valor apresentado pela Executada, haja vista que o valor correto a ser 
requisitado seria aquele indicado pela Exequente na inicial executiva, 
sob pena de incorrer em julgamento ultra petita.
4.   Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1213016/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 29/09/2016).

Quanto à alegação de existência de norma cogente determinando a realização 

dos descontos ficais quando do pagamento de precatórios/RPV e que as diferenças devidas 

são referentes à complementação de aposentadoria de ferroviário, verba de natureza 

administrativa e não previdenciária, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, 

uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.
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Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de 

valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação da suscitada alegação.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 

211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes 
- não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 
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administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código 

de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação 

em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 

11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de verba 

honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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